
 
 
COMISSÃO DO TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO 

 
 
 

(AUDIÊNCIA PÚBLICA) 
REQUERIMENTO N.º           , DE      DE OUTUBRO DE 2011. 

 
 
 
Requer a realização de  audiência 
pública  para debater e comemorar os 
50 anos da Visão Mundial no mundo e 
36 anos no Brasil.  

 
 

Senhor Presidente, 
 

 

Nos termos regimentais, requeremos a Vossa Excelência, ouvido o plenário 

desta Comissão, a realização de audiência pública para debater e comemorar os 50 

anos da Visão Mundial no mundo e 36 anos no Brasil. 

 
Para tanto, solicitamos que sejam  convidados  para  participarem da referida 

audiência:  
 

   Representante da Visão Mundial; 

   Representante do Ministério  do Desenvolvimento Social; 

   Representante da Secretaria Nacional de Juventude. 

   Representante da Secretaria Nacional de  Economia Solidária –SENAES/MTE 

 
 
 

JUSTIFICATIVA 

 

A Visão Mundial é uma organização humanitária cristã que, desde 1950, está 

presente em cerca de 100 países, com foco nos direitos de crianças, adolescentes e 

jovens, atuando através de metodologias que garantam o desenvolvimento local 

comunitário, a ação política junto a governos e sociedade civil pela melhoria de 



legislações e programas de governo em prol da redução da pobreza, além de ações em 

situação de emergência, na prevenção do impacto e na reabilitação de comunidades 

em caso de desastres naturais ou provocados pelo homem.  

 

Há 36 anos no Brasil e com um orçamento anual de cerca de 35 milhões de 

reais, Visão Mundial tem atuado em benefício de mais de 10 milhões de crianças, 

adolescentes e jovens, suas famílias e comunidades, para que estas desfrutem da 

garantia de uma vida plena de direitos e oportunidades.  

 

Ao longo de sua história no Brasil e no Mundo, Visão Mundial tem participado 

em várias frentes para garantir que as comunidades onde atua tenham acesso a 

condições favoráveis ao desenvolvimento pleno e sustentável. No Brasil, presente em 

cerca de 900 comunidades, Visão Mundial teve a oportunidade de se engajar nos 

principais movimentos em prol dos direitos humanos (sobretudo de crianças e 

adolescentes), e pelo enfrentamento da violência e desigualdade que ainda afetam 

nosso país, com iniciativas, projetos e programas que tem obtido resultados 

documentados.  

 

Visão Mundial no Brasil foi participante ativa nas articulações para criação e 

aprovação do Estatuto da Criança e do Adolescente (1990); na movimentação em 

torno do enfrentamento à violência sexual contra crianças e adolescentes, com a 

aprovação do Plano Nacional de enfrentamento ao abuso e exploração sexual (desde 

1996, quando do primeiro Congresso Mundial pelo enfrentamento da Exploração 

Sexual, em Estocolmo, na Suécia); na primeira pesquisa sobre tráfico de crianças, 

adolescentes e mulheres para fins sexuais (Pestrafi, 2001), realizada em parceria com o 

Instituto Internacional de Leis e Direitos Humanos do DePaul College e a Organização 

dos Estados Americanos; na Campanha pelo fim do desarmamento (2005), 

mobilizando centenas de comunidades, igrejas e indivíduos para se engajarem na 

campanha; entre outras. 

 

Para que as crianças e adolescentes tenham um futuro mais digno, a Visão 

Mundial acredita ser necessário transformar a realidade das famílias e comunidades 



nas quais elas vivem. Por isso, o foco do trabalho da Visão Mundial está sustentado em 

três linhas ministeriais: Desenvolvimento Transformador, Advocacy e Promoção de 

Justiça para a Infância e Emergência e Reabilitação. As linhas de atuação da Visão 

Mundial no Brasil, através de seus Programas de Desenvolvimento de Área (PDA), 

garantem processos de transformação sempre baseados nas comunidades e focados 

no bem-estar das crianças de maneira sustentável.  

Nossa atuação junto a governos ao redor do Mundo, e especificamente no 

Brasil, em prol da garantia de bem estar e desenvolvimento pleno de crianças, 

adolescentes e comunidades e o nosso trabalho com centenas de comunidades em 14 

estados brasileiros é focado no desenvolvimento das potencialidades locais e no 

combate às estruturas e sistemas que criam obstáculos a este desenvolvimento.  

 

 
 

Sala da Comissão, em       de outubro de 2011 
 
 
 
 

Eudes Xavier     
Deputado Federal – PT/CE 

 
 


